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APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT.  PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO.
COMPROVAÇÃO.  COMPLEMENTAÇÃO  DA
QUANTIA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
SUBLEVAÇÃO DO PROMOVENTE.  CONFECÇÃO
DE AVALIAÇÃO MÉDICA EM DESACORDO COM
OS  DOCUMENTOS  CONFECCIONADOS  PELO
HOSPITAL  QUE  ATENDEU  A  VÍTIMA.
NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE  NOVO
LAUDO  PERICIAL.  INDISPENSABILIDADE.
INICIATIVA  PROBATÓRIA  DO  JUIZ.
DETERMINAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  ANULAÇÃO
DA  SENTENÇA.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO
JUÍZO A QUO. PROVIMENTO DO RECURSO. 

-  Constatada  à  deficiência  instrutória  diante  do
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inconclusivo  laudo  pericial  constante  nos  autos,
torna-se imprescindível a decretação da nulidade da
sentença.

- “Nas ações de cobrança de seguro DPVAT, afigura-
se imprescindível, antes de mais nada, que o Laudo
Traumatológico  Oficial,  ateste  a  existência  de
debilidade  permanente,  bem  ainda  que  informe  o
percentual  de  redução  da  funcionalidade  do
membro  porventura  debilitado,  para  a  correta
fixação  do  montante  ressarcitório,  sem  o  qual  se
torna impossível o enquadramento legal”. (TJPB, AC
nº  0000423-03.2015.815.0531,  Rel.  Des.  José  Ricardo
Porto, J. 29/08/2017)

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao apelo.

Trata-se  de APELAÇÃO,  fls.  70/71,  interposta  por
João Severino da Silva, em face da sentença prolatada pela Juíza de Direito da 3ª
Vara Mista da Comarca de Pombal que, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em
face da Seguradora Líder dos Consórcios, julgou improcedente o pedido, fls. 65/66,
restando consignado:

Ante o exposto,  o que mais dos autos consta e do
livre  convencimento  que  formo,  JULGO
IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  INICIAL
condenando  o  autor  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  honorários  advocatícios  no montante
de 10% sobre o valor da causa,  restando ambas as
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condenações  suspensas  por  ser  o  requerente
beneficiário  da  AJG  (art.  98,  §  3º,  do  Código  de
Processo Civil).

Em  suas  razões,  o  autor assegura  que  a  perícia
médica  judicial  acostado  aos  autos  reconheceu  apenas  lesão  parcial  completa  do
baço, deixando de considerar o procedimento cirúrgico de hepatorrafia (retirada de
parte  do  fígado)  e  esplenectomia  (retirada  cirúrgica  do  baço),  escritas  na  perícia
administrativa. Afirma existir distinção entre os especialistas e que a “perícia judicial
pecou  de  forma  grave  ao  excluir  as  lesões  efetivamente  destacadas  pela
documentação médica”, fl. 71, motivo pelo qual requer o retorno dos autos à origem
para que se suceda nova avaliação médica.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  76/79,  rechaçando  as
questões levantadas, postulando o desprovimento do reclamo.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Infere-se dos autos que  João Severino da Silva foi
vítima de acidente de trânsito ocorrido em 12 de outubro de 2014, consoante relatado
na exordial e comprovado, através do documento de fl. 09.

Constata-se, ademais, que o promovente foi atendido
no  Hospital  Regional  Deputado  Janduhy  Carneiro,  tendo  se  submetido  a
procedimento cirúrgico, fls. 12/15.
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Ainda,  é  fato incontroverso  que a  apelada efetuou,
em favor do promovente, pagamento administrativo na quantia de R$ 2.700,00 (dois
mil e setecentos reais), fl. 33, entretanto, afirmando fazer jus ao valor máximo da
indenização  a  título  de  seguro  DPVAT,  o  apelante  ajuizou  a  presente  demanda
objetivando o recebimento da diferença entre o valor recebido e o que entende ser
devido.

Ressalte-se que o acidente, como consignado alhures,
ocorreu no dia 12 de outubro de 2014, fl. 09, razão pela qual deverá a controvérsia ser
apreciada  nos  moldes  das  alterações  introduzidas pelas Medidas  Provisórias  nº
340/2006,  convertida  na  Lei  nº  11.482/2007,  e  nº  451/2008,  convertida  na  Lei  nº
11.945/2009.

Em sendo assim, a indenização clamada seguirá os
parâmetros consignados na tabela anexa à Lei nº 6.194/74 e será proporcional ao grau
e  à  extensão  da  invalidez  ilustrada  pela  prova  pericial  produzida,  consoante
preceitua a Súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça:

A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez.

In casu, realizada avaliação médica no demandante,
fls. 24/26, o especialista afirmou que houve perda completa do baço, porém, a parte
autora, fl. 64, peticionou em seguida informando discordar do laudo pericial, uma
vez que não só o baço foi retirado, mas também parte do seu fígado, fato este não
constatado na avaliação médica, razão pela qual requereu que fosse designada nova
perícia.

Contudo, sem se pronunciar acerca do citado pedido,
a Magistrada a quo sentenciou o feito, julgando-o improcedente.
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Nessa senda, vislumbro que as informações contidas
no laudo pericial apresentam-se inconclusivas, o que impede a devida resolução do
litígio, de forma que, faz-se mister o retorno dos autos ao juízo  a quo, a fim de que
seja determinada a realização de nova prova pericial, garantindo, dessa forma, estrita
observância aos  princípios da segurança jurídica,  da efetividade do processo e da
verdade real.

Acerca da atividade instrutória do juiz, o art. 370, do
Novo Código de Processo Civil, enuncia:

Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento
da  parte,  determinar  as  provas  necessárias  ao
julgamento do mérito.
Parágrafo  único.  O  juiz  indeferirá,  em  decisão
fundamentada, as diligências inúteis ou meramente
protelatórias - destaquei.

A propósito, veja-se os seguintes escólios:

AÇÃO DE COBRANÇA DE COMPLEMENTAÇÃO
DO  SEGURO  DPVAT.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  LAUDO  PERICIAL.  DISCORDÂNCIA.
EXISTÊNCIA  DE  OUTRAS  DEBILIDADES  ALÉM
DAS CONSTANTES NA PERÍCIA. PROLAÇÃO DA
SENTENÇA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
ANULAÇÃO  DO  DECISUM  PRIMEVO.  CAUSA
NÃO MADURA PARA JULGAMENTO. RETORNO
DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.
PROVIMENTO DO APELO. 
-  "APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  OCORRÊNCIA.
LAUDO  PERICIAL  INCONCLUSIVO  E

Apelação Cível nº 0000675-80.2016.815.0301                                                                                                                                                                          5



INCOMPLETO.  ESCLARECIMENTO.
NECESSIDADE.  SENTENÇA  ANULADA.
Imprestável é o laudo pericial quando não esclarece
todas as questões técnicas necessárias ao julgamento
da  lide"  (TJMG;  APCV  1.0073.14.006053-1/001;  Rel.
Des.  Pedro  Aleixo;  Julg.  22/03/2017;  DJEMG
31/03/2017)
- Nas ações de cobrança de seguro DPVAT, afigura-se
imprescindível,  antes  de  mais  nada,  que  o  Laudo
Traumatológico  Oficial,  ateste  a  existência  de
debilidade  permanente,  bem  ainda  que  informe  o
percentual de redução da funcionalidade do membro
porventura  debilitado,  para  a  correta  fixação  do
montante  ressarcitório,  sem  o  qual  se  torna
impossível o enquadramento legal.
-  Verificado  que  o  decisório  fora  prolatado  em
desconformidade com a exigência normativa, eis que
evidenciada  a  necessidade  de  dilação  probatória,
deve  o  mesmo  ser  anulado,  para  a  realização  da
adequada  instrução  processual. (TJPB,  AC  nº
0000423-03.2015.815.0531,  Rel.  Des.  José  Ricardo
Porto, J. 29/08/2017) – sublinhei.

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA. DPVAT.
DEBILIDADE  PERMANENTE.  LAUDO  MÉDICO
INCONCLUSIVO,  QUANTO  À  EXTENSÃO  DA
INVALIDEZ. NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL.
ART.  370  DO  CPC/2015   (ANTIGO    ART.  130,  DO
CPC/73  ).  INAPLICABILIDADE DOART. 285 - A DO
CPC/73.  ANULAÇÃO  DA SENTENÇA.  RECURSO
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PROVIDO.  DECISÃO  UNÂNIME.  1.  Ação  de
indenização de seguro DPVAT pleiteada em função
de  invalidez  permanente  suportada  pelo  apelante
como  consequência  de  acidente  automobilístico.  2.
Restando inconclusivo o laudo pericial constante nos
autos, torna-se imprescindível a realização de perícia
médica,  independente  do  requerimento  do
autor/apelante,  em  observância  ao  preceituado  no
art.  370 do  cpc/2015   (antigo    art.  130,  do  cpc/73  )  3.
Necessidade de constatação e quantificação do grau
de  incapacidade  do  apelante.  4.  Anulação  da
sentença e remessa do feito ao juízo de origem para
tal  providência.  5.  Recurso  de  apelação  provido,  à
unanimidade. (TJPE; APL 0051019-14.2011.8.17.0001;
Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Roberto  da  Silva
Maia; Julg. 17/08/2016; DJEPE 06/09/2016).

Sendo assim, percebe-se ser admitida a produção de
provas  pelo  magistrado  quando,  diante  da  deficiência  instrutória,  o  julgador  se
encontrar impossibilitado de formar com segurança seu convencimento,  devendo,
portanto, em observância ao interesse público e à efetividade da justiça, ser decretada
a nulidade da sentença,  a  fim de que seja  procedida a  realização de nova prova
técnica. 

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO AO APELO,
PARA  DECRETAR  A  NULIDADE  DA  SENTENÇA, determinando,  por
conseguinte, o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que seja designada a
realização de perícia médica, visando comprovar, de forma clara e precisa, o grau e a
extensão da invalidez permanente ocasionada ao autor. 

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
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Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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